Parecer nº  548, de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº  218, de 2002.


Da lavra do nobre Deputado Márcio Araújo, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que prestem atendimento diretamente ao público, a disponibilizarem assentos nas filas especiais para idosos gestantes e deficientes físicos. 


A proposta em questão esteve em pauta, nos dias correspondentes às 50ª à 54ª Sessões Ordinárias (de 22 a 29/4/02), não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.


Decorrido este prazo, por força do despacho do Sr. Presidente desta Casa de Leis, fundado no regimento supra citado, a referida propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.


Procedendo ao exame da proposta em tela, devemos, primeiramente, dizer que ela  é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa de competência concorrente, conforme dispõe a Constituição do Estado em seu art. 24 “caput”, não se lhe opondo óbices constitucionais. 


Por conseguinte, sob os específicos prismas que competia a este órgão técnico examinar, cumpre concluir pela inexistência de qualquer impedimento à aprovação do Projeto de Lei nº 218, de 2002.



       a) Eduardo Soltur -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/11/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – SALVADOR KHURIYEH – ALDO DEMARCHI – ROQUE BARBIERE – EDSON APARECIDO – VANDERLEI SIRAQUE

